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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. JULGAMENTO DO TEMA 106. 
REQUISITOS. COMPROVAÇÃO DE INEFICÁCIA DO TRATAMENTO OFERECIDO 
PELO SUS. DOCUMENTOS APRESENTADOS NA INICIAL INSUFICIENTES. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da tese jurídica firmada no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, submetido ao rito 
dos Recursos Repetitivos, "a concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos 
do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de 
laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o 
tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar 
com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do 
medicamento.".
2. In casu, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 330-332, e-STJ): "Insiste 
o autor que a substituição por outros medicamentos e insumos oferecidos pelo SUS é ineficaz. 
Ocorre que para comprovar a alegada ineficácia do tratamento oferecido pelo SUS, assim como a 
imprescindibilidade ou necessidade de todos os itens acima pleiteados, deve o autor se submeter 
à perícia no IMESC. (...) A demonstração do cumprimento de tais requisitos, contudo, depende, 
neste caso, da realização de prova pericial. É certo que a instrução do processo tem por escopo 
formar o convencimento do magistrado, a quem, por ser o destinatário da prova, incumbe 
determinar quais são necessárias. No caso dos autos, contudo, o apelante tem razão ao alegar ser 
necessária a prova expressamente requerida na contestação (fl. 177). É preciso observar, nesse 
passo, que o autor pleiteia receber diversos medicamentos e insumos de alto custo e, por outro 
lado, os documentos apresentados na inicial são insuficientes para o julgamento do processo no 
estado. (...) Por tais motivos, acolhe-se a preliminar alegada pelo Estado de São Paulo de 
cerceamento de defesa, anulando-se a r. sentença recorrida, com remessa dos autos à vara de 
origem para realização de prova pericial.".
3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto esgrimido passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada 
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em Recurso Especial. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

O Ministro Relator afirmou que “o órgão julgador decidiu a 
questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, 
sendo certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o entendimento 
assentado no aresto esgrimido passa pela revisitação ao acervo probatório, 
vedada na via escolhida”, aplicando a citada Súmula 7.

Porém, o entendimento manifestado na r. decisão, com a devida 
vênia, encontra-se equivocado.

O Agravante objetiva com a interposição do Recurso Especial 
justamente a aplicação do Tema n. 106 do STJ ao caso vertente, especificamente 
no que se refere a observância do item “i” da referida tese, na medida em que já 
existe nos autos laudo médico firmado pelo profissional que o atende, e que 
motivou a sentença de procedência da ação, exatamente por verificar o 
atendimento das premissas fixadas no Tema n. 106 do STJ.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 561-564, e-STJ.

É o relatório.
 

  

 

HB537 

REsp 2008999 Petição : 800848/2022 C542524515470845641=40@ C4258039440=4032212245@
 2022/0185052-6 Documento Página  1 de 9 

Documento eletrônico VDA34754726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 30/11/2022 19:11:45
Código de Controle do Documento: 29D1C96C-172B-4FBA-9AEC-2EF54E82BC99



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.008.999 - SP (2022/0185052-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRISTIANO STELLA 
ADVOGADOS : ADILSON PINTO PEREIRA JUNIOR  - SP148052 
   PAULO CÉSAR TAVELLA NAVEGA  - SP259251 
   PALOMA AIKO KAMACHI  - SP254374 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PIRACICABA 
PROCURADORE
S

: MARCO AURELIO BARBOSA MATTUS  - SP069062 

   RODRIGO PRADO MARQUES  - SP270206 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALCINA MARA RUSSI NUNES  - SP118307B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
JULGAMENTO DO TEMA 106. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO DE 
INEFICÁCIA DO TRATAMENTO OFERECIDO PELO SUS. 
DOCUMENTOS APRESENTADOS NA INICIAL INSUFICIENTES. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. INVERSÃO 
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da tese jurídica firmada no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, 
submetido ao rito dos Recursos Repetitivos, "a concessão dos medicamentos 
não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado 
e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) 
existência de registro na ANVISA do medicamento.".
2. In casu, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 330-332, 
e-STJ): "Insiste o autor que a substituição por outros medicamentos e insumos 
oferecidos pelo SUS é ineficaz. Ocorre que para comprovar a alegada ineficácia 
do tratamento oferecido pelo SUS, assim como a imprescindibilidade ou 
necessidade de todos os itens acima pleiteados, deve o autor se submeter à 
perícia no IMESC. (...) A demonstração do cumprimento de tais requisitos, 
contudo, depende, neste caso, da realização de prova pericial. É certo que a 
instrução do processo tem por escopo formar o convencimento do magistrado, a 
quem, por ser o destinatário da prova, incumbe determinar quais são 
necessárias. No caso dos autos, contudo, o apelante tem razão ao alegar ser 
necessária a prova expressamente requerida na contestação (fl. 177). É preciso 
observar, nesse passo, que o autor pleiteia receber diversos medicamentos e 
insumos de alto custo e, por outro lado, os documentos apresentados na inicial 
são insuficientes para o julgamento do processo no estado. (...) Por tais motivos, 
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Superior Tribunal de Justiça

acolhe-se a preliminar alegada pelo Estado de São Paulo de cerceamento de 
defesa, anulando-se a r. sentença recorrida, com remessa dos autos à vara de 
origem para realização de prova pericial.".
3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 
moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido passa 
pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso Especial. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, nos termos da tese 

jurídica firmada no julgamento do REsp 1.657.156/RJ, submetido ao rito dos 

Recursos Repetitivos, "a concessão dos medicamentos não incorporados em atos 

normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) 

Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido 

por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do 

medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 

fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 

medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do medicamento."

Anote-se, por oportuno, que, no julgamento dos aclaratórios opostos  a 

essa decisão, assentou-se ainda a não vinculação do laudo médico ao julgador, o 

qual deve decidir com arrimo em seu convencimento motivado (EDcl no REsp 

1.657.156/RJ, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 

21/09/2018).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. RECURSO 
ESPECIAL JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. TEMA 106. OBRIGATORIEDADE DO PODER 
PÚBLICO DE FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS 
EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO. 
VEDAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA USO 
OFF LABEL.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
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Superior Tribunal de Justiça

obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para 
corrigir erro material.

2. Não cabe ao STJ definir os elementos constantes do laudo 
médico a ser apresentado pela parte autora. Incumbe ao julgador nas instâncias 
ordinárias, no caso concreto, verificar se as informações constantes do laudo 
médico são suficientes à formação de seu convencimento.

3. Da mesma forma, cabe ao julgador avaliar, a partir dos 
elementos de prova juntados pelas partes, a alegada ineficácia do medicamento 
fornecido pelo SUS decidindo se, com a utilização do medicamento pedido, 
poderá haver ou não uma melhoria na resposta terapêutica que justifique a 
concessão do medicamento.

4. A pretensão de inserir requisito diverso dos fixados no acórdão 
embargado para a concessão de medicamento não é possível na via dos 
aclaratórios, pois revela-se como mero inconformismo e busca de rejulgamento 
da matéria.

5. No caso dos autos, faz-se necessário tão somente esclarecer 
que o requisito do registro na ANVISA afasta a possibilidade de fornecimento 
de medicamento para uso off label, salvo caso autorizado pela ANVISA.

6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
infringentes, para esclarecer que onde se lê: "existência de registro na ANVISA 
do medicamento", leia-se: "existência de registro do medicamento na ANVISA, 
observados os usos autorizados pela agência".

(EDcl no REsp 1.657.156/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 21/9/2018)

In casu, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 

330-332, e-STJ):

Insiste o autor que a substituição por outros medicamentos e 
insumos oferecidos pelo SUS é ineficaz.

Ocorre que para comprovar a alegada ineficácia do tratamento 
oferecido pelo SUS, assim como a imprescindibilidade ou necessidade de todos 
os itens acima pleiteados, deve o autor se submeter à perícia no IMESC.

(...)
A demonstração do cumprimento de tais requisitos, contudo, 

depende, neste caso, da realização de prova pericial.
É certo que a instrução do processo tem por escopo formar o 

convencimento do magistrado, a quem, por ser o destinatário da prova, incumbe 
determinar quais são necessárias.

No caso dos autos, contudo, o apelante tem razão ao alegar ser 
necessária a prova expressamente requerida na contestação (fl. 177). É preciso 
observar, nesse passo, que o autor pleiteia receber diversos medicamentos e 
insumos de alto custo e, por outro lado, os documentos apresentados na inicial 
são insuficientes para o julgamento do processo no estado.

(...)
Por tais motivos, acolhe-se a preliminar alegada pelo Estado de 
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Superior Tribunal de Justiça

São Paulo de cerceamento de defesa, anulando-se a r. sentença recorrida, com 
remessa dos autos à vara de origem para realização de prova pericial.

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido passa 

pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso Especial. Aplica-se, 

portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DEVER DO ESTADO 
GARANTIR O DIREITO À SAÚDE E DIREITO DO CIDADÃO. 
JULGAMENTO DO TEMA 106. REQUISITOS. PARECER TÉCNICO 
QUE CONCLUI SER INEFICAZ O TRATAMENTO PLEITEADO. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO.

1. Não se desconhece a orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior de que é dever do Estado, em sentido amplo, e direito do cidadão a 
obtenção de medicamentos que lhe sejam necessários e úteis, para seu 
tratamento de saúde, independentemente da medicação constar nos atos 
normativos do SUS.

2. No julgamento do Tema 106 dos Recursos Especiais 
Repetitivos, esta Corte Superior firmou seu entendimento pela possibilidade de 
fornecimento de medicamento não incorporado em ato administrativo do SUS, 
fixando os requisitos cumulativos para tanto, a saber: "(i) comprovação, por 
meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico 
que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do 
medicamento". (REsp. 1.657.156/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 4.5.2018).

3. No caso, há duas particularidades a se considerar: (i) a 
existência de laudo pericial afirmando que a autora não fez uso dos 
medicamentos disponíveis no SUS, e (ii) conclusão pericial segundo a qual o 
medicamento solicitado pela Autora não é eficaz para o tratamento da doença 
que lhe acomete (fls. 687).

4. O Tribunal de origem reconheceu a impossibilidade de 
fornecimento de medicamento diante da não comprovação de sua eficácia. 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo interno da particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.678.219/RS, relator Ministro Manoel 

Erhardt, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. 
NECESSIDADE DO FÁRMACO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, ao julgar o REsp 
1.657.156/RJ, consolidou o entendimento de que o Poder Público tem a 
obrigação de fornecer medicamentos não incorporados em atos normativos do 
SUS, desde que preenchidos cumulativamente determinados requisitos, os quais 
devem ser exigidos somente para os processos distribuídos após a conclusão do 
julgamento do recurso repetitivo.

2. Considerando que a distribuição do presente feito ocorreu 
antes do julgamento do Tema 106, a demanda deve ser apreciada segundo o 
entendimento até então estabelecido por esta Casa de Justiça, que exigia 
somente a comprovação da imprescindibilidade do medicamento.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu não ter o autor 
se desincumbido do ônus de comprovar a necessidade do tratamento pleiteado 
ou a inexistência de similares nas listas do SUS, ressaltando que o laudo médico 
limitou-se a prescrever a medicação sem mencionar o seu princípio ativo ou o 
nome comercial, além do fato de o próprio profissional que assiste o paciente ter 
declarado o caráter preventivo da vacina antialérgica prescrita.

4. A modificação do acórdão recorrido, quanto à ausência de 
prova da necessidade do tratamento médico pleiteado, demandaria a incursão 
nas circunstâncias fáticas da causa, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.768.656/MA, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 21/10/2021.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PREVISTO, 
NOS ATOS NORMATIVOS DO SUS, PARA O TRATAMENTO DA 
MOLÉSTIA DO PACIENTE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. 
RESP 1.657.156/RJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO. 
REQUISITOS NÃO EXIGÍVEIS, NO CASO CONCRETO. 
APLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO ANTERIOR SOBRE O 
TEMA. RECONHECIMENTO, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, DA 
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DE MULTA, PELO 
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, proposta pelo 
Ministério Público do Estado de Pernambuco contra o Estado de Pernambuco, a 
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Superior Tribunal de Justiça

fim de obter o fornecimento de medicamento, necessário ao tratamento de 
doença que acomete o paciente Severino Godoy de Santana, portador de 
diabetes tipo 2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do Estado de 
Pernambuco, mantendo a sentença que julgou procedente a ação, para 
determinar o fornecimento do medicamento pleiteado, sob pena de multa diária 
de R$ 1.000,00 (mil reais).

III. Esta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 1.657.156/RJ 
- integrado mediante Embargos de Declaração -, de relatoria do Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, submetido à sistemática do art. 1.036 do 
CPC/2015, firmou entendimento no sentido de que "a concessão dos 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença 
cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico 
fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) 
existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos 
autorizados pela agência". Modularam-se os efeitos do aludido Recurso Especial 
repetitivo, de forma que os requisitos elencados sejam exigidos, de forma 
cumulativa, somente quanto aos processos distribuídos a partir da data da 
publicação do acórdão então embargado, em 04/05/2018. Na hipótese em 
exame, distribuído o presente feito antes da aludida data, descabida é a exigência 
da cumulatividade dos requisitos estabelecidos no aludido Recurso Especial 
representativo da controvérsia, aplicando-se a jurisprudência anteriormente 
consolidada sobre o tema, no sentido da necessidade de demonstração da 
imprescindibilidade do fármaco para a manutenção da saúde do paciente. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.694.975/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2019.

IV. No caso, tendo o acórdão concluído, à luz do conteúdo 
fático-probatório dos autos, pela imprescindibilidade do fármaco em questão, o 
acolhimento da alegação da parte recorrente, ensejaria, inevitavelmente, o 
reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta 
Corte. Em casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 1.214.249/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2018; REsp 
1.658.313/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/05/2017.

(...)
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.726.726/PE, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27/5/2021.)

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nessa senda:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 

quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 19/4/2021)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 25/3/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PROCURADOR : ALCINA MARA RUSSI NUNES - SP118307B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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